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Resumo: O objetivo desse artigo é investigar como o desenvolvimento da arte no ocidente está ligado à solidificação dos preceitos judaico-cristãos na sociedade. As passagens bíblicas são usadas de forma a estabelecer os limites e forma para a arte, bem como fonte de inspiração. Através de fenômenos espaçados na história cristão-judaica no Ocidente, pretendemos demonstrar que não só a arte sacra está ligada aos movimentos religiosos, mas também os fundamentos estéticos no Ocidente foram e são formados em uma fusão entre a liberdade criativa do artista e as normas da lei do Altíssimo.
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Abstract: The aim of this paper is to investigate how the development of art in the West is connected to the solidification of the precepts of Judeo-Christian society. The biblical passages are used in order to establish the limits and form for art and inspiration. Through phenomena spaced Christian-Jewish history in the West, we intend to demonstrate that not only the sacred art is linked to religious movements, but also the foundations of aesthetics in the West were and are formed in a merger between the artist's creative freedom and the norms of law of the Almighty. 
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Introdução
Para entendermos o processo de amálgama entre arte e religião no ocidente, precisamos permear o espírito constitutivo dos rituais e símbolos na cultura judaico-cristã, espírito este que delimita normas, funções e dogmas atemporais, indo muito alem de catedrais e dos seguidores da profissão de fé. Ressaltando que a arte religiosa no Ocidente não é uma criação da sociedade monoteísta pós-judaísmo; a arte rupestre do paleolítico europeu se constitui como uma das mais ricas fontes de estudo antropológico deste período. 
A gruta de Lascaux na França, com suas manifestações gráficas que perduram 30 mil anos aproximadamente, cheias de simbolismo quanto ao mundo sobrenatural, é até hoje visitada e estudada por amantes da história da arte e da história em si. Entretanto, nesse período, não havia a idéia clara de um universo bipartido em profano e sagrado. 
Durkheim, em seu livro “As formas elementares da vida religiosa”, demonstrou que não são as consciências individuais, ou mesmo o culto a uma divindade, os elementos fundadores da perspectiva ontológica do social. Em todas as sociedades, por mais “primitivas” que sejam, há uma divisão conceitual de fenômenos e sua origem. 
O sagrado e o profano foram sempre e por toda parte concebidos pelo espírito humano como gêneros separados, como dois mundos entre os quais nada há em comum (…) uma vez que a noção de sagrado é no pensamento dos homens, sempre e por toda a parte separada da noção do profano (…) mas o aspecto característico do fenômeno religioso é o fato de que ele pressupõe uma divisão e bipartida do universo conhecido e conhecível em dois gêneros que compreendem tudo o que existe, mas que se excluem radicalmente. As coisas sagradas são aquelas que os interditos protegem e isolam; as coisas profanas, aquelas às quais esses interditos se aplicam e que devem permanecer à distancia das primeiras. (Durkheim, 1991, p.xx).
Essa incompatibilidade de interação entre o racional e o mítico não é fácil de ser catalogada no período paleolítico. A escassez de dados bibliográficos, a pouca informação que temos sobre as sociedades que produziram a arte rupestre e a relatividade dos símbolos, não nos permite sermos pedagogicamente rígidos e convictos para quantificarmos até onde esse período influenciou na arte, na religião e no pensamento ocidental do mundo 
contemporâneo. De todas as manifestações artísticas, poesia, pintura e música ocupam posição de destaque na formação estrutural da sociedade moderna. 
Fatores novos que agitam o século XIX, como a divisão do trabalho, mão de obra especializada, e principalmente a França napoleônica pós-revolução francesa, gerou uma necessidade imanente de um respeito legal aos direitos individuais, demandando a declaração dos direitos do Homem e cidadão. A Igreja enquanto organização política que se confundia com o Estado, perde força, sem que isso deslegitimasse o cristianismo enquanto crença, “mas sim o declínio de sua centralidade enquanto forma e instrumento hegemônico de organização social” (ORTIZ, 2006, p. 128). 

Dos clãs ao romantismo citadino do século XIX
Com a mesma velocidade que a sociedade e os modos de produção se tornavam mais complexos, o homem quanto indivíduo para-si  se emancipava da milenar teia social, na qual se constituía como uma personalidade sem livre expressão, ou seja, uma mera peça propulsora e desalmada desse ser com “vida própria” chamada sociedade, o homem enquanto indivíduo passa a questionar esta homogeneidade e semelhança dos segmentos e membros da sociedade. Apesar de Durkheim referir-se à integração de noções e valores entre os indivíduos de sociedades primitivas, os “clãs”, conceito denominado solidariedade mecânica; o sentimento em plena Europa pós - revolução francesa e industrial, não era tão distinto. Essa consciência permitiu o surgimento de uma tendência artística denominada romantismo, que transcendeu o que inicialmente era sua proposta no trabalho de Goya, Turner ou Delacroix. 
O estilo de produzir arte que enaltecia a libertação das convenções e dos jugos que, em nome da harmonia, exaltavam uma técnica desprovida de emoções, influenciou filósofos, leigos e ecoa seus sonetos liberais até os dias contemporâneos. Estilo delimitado no tempo produziu um modus vivendi que sistematizou uma interpretação subjetiva da história, do homem, dos relacionamentos e das trivialidades do dia-dia. Essa interpretação subjetiva típica da consolidação do espírito citadino que efervescia os pubs e os ambientes literários típicos de Londres e Paris, transformou não só concepções estéticas de arte e conceituais sobre o que é o amor. Acirrou-se a tensão entre o corolário de universalidade do século XVIII (liberdade e igualdade) e a atomização do indivíduo. Nas primeiras décadas do século XX, surge uma corrente filosófica que exprime com exatidão a preocupação da ciência em trabalhar com conceitos tidos como marginais ou renegados pelas metateorias a uma espécie de psicologismo, corrente essa denominada fenomenologia. 
A fenomenologia é muito mais compreensiva e descritiva do que uma corrente que busca por análises explicativas de ordem geral. Ela surge como uma resposta ao positivismo e seus ideais de universalidade e generalidade. Reconhece no indivíduo um elemento construtor de realidade e não mais aquele oprimido e reprodutor das forças sociais. Também reedita o diálogo entre objeto e consciência, inaugurado por Kant, já que o objeto só funciona como tal na medida em que a consciência o interpreta. É inegável que a fenomenologia se baseia nos clássicos, mas de maneira tácita ela deixa seu recado, constituindo-se em um valor que parece se misturar ao direito do homem em ser um homem-para-si. 
O indivíduo é por natureza um ser altamente subjetivo e dialético, nenhuma teoria ou corrente sociológica desvendará a totalidade de seus mistérios, por isso talvez seja a hora de pararmos com essa vã corrida pela teoria do tudo, e nos voltarmos para a essência: o PHENOMENON.

Como bem mostrou o sociólogo Georg Simmel, o século XIX reivindicou ao sujeito a busca pela incomparabilidade do singular. O que levou em curto prazo a adequações comportamentais do sujeito frente às alteridades e o frenesi dessas grandes capitais. Os outsiders passam a ser motivo de reflexão, ao ponto de uma categoria de pensadores sem laço umbilical com a academia, denominada flâneur, delimitar novos campos de abrangência do conhecimento (por exemplo, a poesia modernista que influenciou a escola de Frankfurt) para entender esses fenômenos sociais até então desconhecidos. Essa nova percepção sobre o mundo mexeu com a visão e os limites imputados à arte e seu modo de retratar o mundo espiritual. 
O homem do século das luzes sai do caráter contemplativo e ressentido do homem medieval que se moldou em torno dos sentimentos de culpa e conflito. Sentimentos que Nietzsche diz serem indissociáveis a moral judaico-cristã, em seu livro “Genealogia da moral”. Com a superação desses valores medievais, o homem passa a valorizar fatos reais da história nacional, dá vazão a sua dramaticidade, se reaproxima de formas barrocas e ressalta não só a mitologia, mas também os ideais clássicos do mundo greco-romano. Não são poucos os casos em que verificamos edifícios datados de vários séculos após a queda do império romano que imitam um estilo arquitetônico clássico. O nosso sistema legal ainda tem fortes traços que remetem ao direito romano. Ainda temos fóruns como a sede dos poderes judiciários locais usando o mesmo nome da legião administrativa das urbes romanas. O próprio direito canônico, que por séculos foi a legislação oficial dos países ibéricos e suas colônias, desenvolveu-se com base nos velhos códigos romanos. 
O cristianismo como conhecemos hoje é, em certa medida, fruto da romanização. Só começou a tomar forma como doutrina universal quando o apóstolo Paulo, que tinha raízes judaicas e romanas, desenvolveu sua tese segundo a qual seria universal a salvação, incluindo “gentios e gregos”, pelo sangue vertido e a ressurreição do Messias. O mais célebre historiador sobre a saga dos hebreus e sobre o período contemporâneo a Cristo, Flavio Josefo, procurou suavizar a oposição entre romanos e judeus. Os milagres são também amenizados no que têm de mais fabuloso. Enfim, Josefo foi um contemporizador, chegando a aplicar profecias messiânicas ao Imperador Vespasiano. Para muitos judeus um herói, para muitos um traidor pelego. Sua descrição de Jesus demonstra seu respeito judio não ortodoxo pela figura de Cristo:
Por esta época apareceu Jesus, homem sapiente, se é que há lugar para lhe chamarmos homem. Porque ele realizou coisas maravilhosas, foi o mestre daqueles que recebem com júbilo a verdade, e arrastou muitos judeus, e igualmente muitos gregos. Esse era Cristo. Por denúncia dos principais da nossa nação, Pilatos condenou-o ao suplício da cruz; mas os seus fiéis não renunciaram ao seu amor por ele; porque, ao terceiro dia, ele surgiu-lhes ressuscitado, como o anunciaram os divinos profetas, assim como outros mil prodígios a seu respeito. Ainda hoje subsiste a seita que, por sua causa, recebeu o nome de cristãos.
É claro que as mudanças sociais forçam com que costumes e leis se adaptem, principalmente em casos onde a sociedade se deriva de um sincretismo cultural e étnico. Vejamos o caso do Brasil, onde a devoção aos santos se mistura aos elementos africanos e até caboclos. Em Minas Gerais o caso é mais curioso. As belas e históricas igrejas que adornam o estado de Minas Gerais levam a precipitada ideia que suas construções e a religiosidade latente de seu povo advêm da presença da igreja católica. Essa suposição não tem respaldo histórico; a religiosidade do habitante das Minas Gerais tem características que lhe são peculiares. 
Diferente de como sucedeu em todo litoral da colônia brasileira, até quase final do século XVIII não existia em Minas mosteiros, conventos ou qualquer monumento que evidenciasse a presença da igreja católica enquanto instituição. O contato de seus habitantes com o mundo sobrenatural ocorria sem a intermediação da igreja. Era a intimidade com os santos protetores (Mercês, Francisco, Gonçalo, José, Benedito, Elesbão, etc.) através de orações, devoção e “conversações diretas” que trazia respaldo religioso aos fiéis. Essa falta de um aparato institucional fez com que homens se juntassem sob o crivo livre de suas afinidades votivas em associações leigas denominadas irmandades. 
Para as populações escravas do período setecentista, as irmandades eram o único espaço consentido de sociabilidade. Essas irmandades eram um “mal necessário” tanto aos soberanos portugueses, tanto aos escravos. Para os lusos, elas eximiam sua obrigação em subsidiar e manter igrejas, enquanto para os escravos essas irmandades lhes permitiam preservar as fontes e matrizes que eram o aparato para sua cultura religiosa e, por conseqüência, sua identidade enquanto povo. É óbvio que não era um rito puramente banto, seus traços ritualísticos e suas crendices foi se amoldando com a religião do colonizador. 
Se Karl Popper, ao relativizar a busca da ciência por verdades inauditas, descobriu um elemento irracional em toda descoberta de Einstein, quanto mais podemos mergulhar sobre as contradições, as ironias e as alteridades na construção da identidade religiosa e social.  Segundo Fritz Teixeira de Salles, essas irmandades são as mais relevantes e vivas expressões sociais de Minas Gerais, e cujo conhecimento é elemento fundamental para a compreensão de suas diversas histórias e suas micro culturas. 

A primazia do debate não está na validade histórica e antropológica dos dados bíblicos (apesar da historiografia legitimá-los como documentos históricos), mas sim percorrer o elo inexorável entre liturgia e desenvolvimento da arte. Em Números capítulo1 (um dos livros escritos por Moisés que constituem o Pentateuco no velho testamento), são nomeadas as doze tribos de Israel: Rúben, Simeão, Judá, Issacar, Zebulom, Efraim, Manasses, Benjamim, Dã, Aser, Gade, Naftali. Entre as tribos não se contava a de Levi, um dos treze filhos de Jacó, o único a não ter direito à herança. 
A “negação” da herança aos levitas foge dos conceitos modernos e racionais que tangem a legalidade e uma suposta benfeitoria familiar, qualquer leigo no assunto pressuporia retaliação patriarcal a uma intransigência deste filho. Mas no terreno teológico, sabedoria secular e bênção não formam o perfeito par causa e consequência ou ato e potência. “Onde está o sábio? Onde, o escriba? Onde, o inquiridor deste século? Porventura, não tornou Deus louca a sabedoria do mundo?” ( Coríntios 1:20). 

Os levitas foram privados da herança de Jacó por exercerem o ofício imaculável do sacerdócio em Israel. Como guardiões abnegados e em tempo integral do santo ofício, não caberia aos levitas perante a grandeza de suas vocações, se “corromperem” repartindo terras, dízimos e preocupando-se com sua subsistência.  Deuteronômio 10:9, “Pelo que Levi não tem parte nem herança com seus irmãos; o Senhor é a sua herança, como o Senhor, Teu Deus, lhe tem prometido”. 
Por mais paradoxal que seja, os levitas não herdavam seu quinhão de direito, em uma espécie de bônus pela sua fidelidade no episódio onde Israel (excetuando-os) se dobrou perante um bezerro de ouro, e pelo inaudito exercício sacerdotal que englobava normas prévias, mas com considerável liberdade criativa e funcional: cuidado e ornamento do tabernáculo e principalmente a elaboração e execução da música sacra. Deixando claro que as representações artísticas entre os cristãos primitivos, principalmente quanto à decoração do templo, não visavam nem tinham a “audácia” de materializar a imagem do Ser Divino (Êx 20. 4-5; Lv 26. 1; Dt 4. 15-18). 
O fato do Deus encarnado (Cristo Jesus) ser um acontecimento recente na vida daqueles fiéis, não permitiu que a necessidade humana de materializar se aguçasse. Esse “desapego” ao concreto enquanto representação do divino, tem o aval do próprio Cristo quando Este ao ser questionado sobre a beleza faraônica do segundo templo, responde “Não vedes tudo isto? Em verdade vos digo que não ficará aqui pedra sobre pedra que não seja derrubada” Mateus 24:1, 2. Profecia que de fato se cumpriu em aproximadamente 70 d. C. Jesus, no âmbito teológico, promoveu uma inovação de prisma quanto o conceito de habitação de Jeová. O tabernáculo não era mais a Betel de Abraão, ou mesmo o templo de Salomão; o homem enquanto a única criatura dotada de espírito era a habitação permanente de Deus. Por isso, Paulo ressalta a importância de manter o corpo isento das “concupiscências da carne” e o próprio Jesus afirma “Derribai este templo, e em três dias o levantarei” [Jo 2, 19], uma clara alusão ao seu ressuscitar enquanto corpo incorruptível , o “bom perfume de Deus”. 

 A liberdade artística no templo se resumia a ornamentos de valor decorativo e simbólico: colocíntidas, flores abertas, palmeiras, romãs, lírios, leões, bois e até mesmo querubins, citado de maneira explícita no primeiro livro de Reis (6. 18, 23, 29, 32; 7. 20, 22, 24-26, 29, 36, 42). Quando Constantino institucionaliza o cristianismo no século quarto d. C, cria-se novos paradigmas, novas demandas, um novo cenário para a religião dos até então perseguidos e “frágeis” seguidores de um certo Galileu. O cristianismo para se consolidar e, consequentemente, consolidar o Estado, não poderia mais viver à margem de tudo que exercesse influencia e impacto no imaginário de súditos e fiéis. 
Com certeza, ao longo da história, a arte é a forma mais sofisticada e fascinante de propagar ideias; ela cria conceitos, padrões, normas e emoções nem sempre explicáveis, faz-nos escravos da beleza e, em alguns casos, escravos felizes de seu mecenas mor: o estado. Seitas como o nestorianismo (separação da natureza humana e divina de Cristo) e o gnosticismo cristão, que o apóstolo Paulo já chamara de vã filosofia em sua carta aos tessalonicenses, perdem sua força, e o cristianismo definitivamente se torna a fé irrestrita em um homem-Deus; um “igual” a mim que em sua existência terrena compartilhou os fardos que todos os homens carregam, entretanto, sem se macular pela lei do pecado e da morte que amordaça os mais fervorosos seguidores. 
Essa consolidação, já na Idade Média, de um homem no qual habitava a plenitude da deidade, exigiu que a arte sacra se remodelasse. Catacumbas e templos passaram a ser repletos de pinturas e representações que retratavam Cristo em seus momentos épicos, principalmente sua ressurreição. A imagem do divino gradativamente passava de uma simples manifestação artística ao patamar de algo venerável, uma espécie de totem medieval. 
Geertz (1978, p. 104),  célebre antropólogo, em seu livro “A interpretação das culturas”, definiu a religião como “um sistema de símbolos”. A necessidade de eleger e construir símbolos são mecanismo humano de estruturar percepções assimiladas pelo nosso órgão psíquico, ou seja, a linguagem simbólica, independente dos meios físicos que possibilitam seu desenvolvimento, aparece como resíduo da nossa “incapacidade” de comunicarmos de maneira primitiva com a natureza. Somos por natureza, seres que buscam tramas de significação em nosso contato direto com objetos inanimados, com a natureza e com nossos semelhantes. 
O objeto-símbolo mais antigo a ser venerado e materializado em certos homens, é o sol. A luz e o calor que dele emanam formam uma imagem ideal onde as associações são inevitáveis: fecundidade, prosperidade, o triunfo do dia sobre a noite, do bem sobre as trevas espirituais. Adorado como Baal na Caldéia, Mithra na Pérsia, Osíris no Egito, a devoção solar se torna um fato social universal, a heliolatria. É claro que os reis não deixaram de aproveitar o poder simbólico do astro-rei. Potentados asiáticos, César, D. João V e o caso mais célebre de Luís XIV, constituem exemplos da apropriação do símbolo para a constituição de uma imagem positiva e brilhante de determinado chefe de Estado. 
A religião, como uma construção humana, não está imune ao poder e por isso se utiliza do mesmo, geralmente com o intuito duplo de impactar e facilitar o acesso e  a compreensão do indivíduo comum às esferas e dimensões até então intangíveis do sagrado. Segundo a tese defendida pelo antropólogo Cliford Geertz (1978), "a religião ajusta as ações humanas à ordem cósmica imaginada, projetando, ao mesmo tempo, imagens dessa ordem no plano da experiência humana". 
A história dos hebreus demonstra que a eleição e a manutenção de símbolos para um povo ultrapassa a necessidade de associar o belo ao divino, ou o ornamento celestemente pré-determinado ao poder sobrenatural da liturgia ritualística. Constituir símbolos e expressões artísticas atemporais foi a mais eficaz arma  para os judeus ante a história milenar de perseguições, massacre e até extermínio. Para lutar contra a eugenia do movimento anti-sionista, os judeus preservaram uma unidade étnica mesclada à ortodoxia cultural. 
Jane Bichmacher de Glasman, doutora em Língua Hebraica, Literaturas e Cultura Judaica pela USP, afirma:  
A atitude judaica era condicionada por duas forças opostas: repulsão e atração. O fato é que as artes foram desenvolvidas e acompanharam o percurso do povo judeu, em todas as formas de expressão. Objetos ritualísticos artísticos são usados no ciclo da vida judaica e adornam os lares, identificando-os desde sua entrada, com as mezuzot. Obras de artistas plásticos judeus figuram nos museus do mundo, além de crescerem os museus especificamente judaicos. A literatura em hebraico, idiomas e dialetos judaicos e outras línguas é a base da religião além de constituir a expressão da alma humana, através dos tempos.  
Essa deificação da imagem, que no âmbito racional e em uma análise teológica mais literal, ortodoxa, não se justifica, gerou conflitos e até movimentos no seio da Igreja. O maior exemplo dessa visão anti-imagem no sentido de adoração, foi o movimento iconoclasta surgido no império bizantino; o intuito era inibir e até cessar manifestações religiosas que incorporavam explicitamente elementos da idolatria.  
Talvez, limitando o estudo religioso ao Ocidente, possamos deduzir que o atavismo simbólico que rasga as especificidades históricas de cada povo, não se limita ao poder “mítico” da arte, mas também está intrinsecamente ligada ao carimbo de legitimidade que a perpetuação de um nome proporciona. Uma arte sem estética, amorfa, mas com eficácia inconteste. Não basta o exercício de uma atividade, é preciso nomeá-la geralmente em referência aos seus precursores. O poder do “santo” nome está ligado à validade da ação. 
Em uma análise rasa no cristianismo pós império romano, principalmente devido à institucionalização do cristianismo, a autoridade clerical foi socialmente aceita não só pelo poder do medo e repressão, mas pela sutil ideia de remendar a imagem de presbíteros e papas a de mártires, discípulos e santos heróis. Isso foi possível por dois fatores: a adoção por parte da recém religião oficial de Roma (cristianismo, século 3 d. C) de imagens e mitos pagãos e a sofisticação da liturgia judaica; e o outro fator, iniciado no século X por Gregório V, foi a utilização por parte dos papas de um “rebatismo” quanto aos seus nomes; o mais utilizado pelos pontífices foi o de João (23 vezes), seguido por Gregório (16), Bento (15), Clementino (14), Leão e Inocêncio (13) e Pio (12). 
Esse fascínio exercido pela nomenclatura religiosa não é exclusividade dos santos padres, nem da idade média. Nos nomes Wednesday, Thursday e Friday, dados aos dias da semana, os ingleses prestam homenagem às três principais divindades dos nórdicos ou vikings: Odin, Thor e Freyr. Odin está ligado à sutileza e força dos comerciantes e guerreiros, Thor é o deus-trovão da violência e Freyr está ligado à fertilidade. 

Até os dias de hoje, como se sabe, dogmas são criados e recriados no “jogo da patente” em que muitas denominações se enveredaram. O nome de sua Eclésia faz com que pessoas que comungam da mesma convicção teológica disputem - inconscientemente, mas de maneira ferrenha - pela exclusividade filiatória do reto juízo celestial. 

A concepção estética do modus operandi não só do ritual e sua liturgia, mas de todos os locais de adoração, inclusive nosso lar, modelou nossa visão de mundo, recriou a imagem do divino e sacralizou a imaginação humana nos termos da arte religiosa. “Arte religiosa” é uma definição idiossincrática, restrita e pouco sofisticada. Arte e religião não formam um binômio, são fortes demais para se dividirem ou juntarem. As duas se desenvolveram ao ponto de serem independentes, mas nenhuma das duas manifestações seria autônoma se uma delas não existisse. 

Ricardo Gondim
, renomado teólogo brasileiro, ao tratar do paralelo entre arte e religião, teceu um comentário relevante: 
Profetas são selvagens como os tigres; e os poetas, enigmáticos como as águias. Poetas e profetas nasceram no pé do arco-íris; resgatados do Nilo, crescem como príncipes; sensíveis, choram com o ponteio da harpa; tornam-se parceiros dos humildes, dos mansos e dos puros de coração. Contudo, o destino deles é a cruz.
Cristãos: da influência barroca à indefinição de seu papel nos dias de hoje
A cosmologia barroca deriva da descoberta de Johannes Kepler (1531-1630), de que o planeta Marte descreve em torno do Sol não um círculo, mas uma elipse. A elipse nada mais é do que a não convergência de dois eixos centrais não coincidentes. Nesse princípio astro-físico se encontra o alicerce metodológico do paradigma artístico barroco. 
Ao mesmo tempo em que o barroco exalta o real, ele emite de maneira rebuscada o dilema intrínseco ao homem na transição do século XVII ao XVIII. O conflito entre o terreno e o celestial, o homem e Deus (antropocentrismo e teocentrismo), o pecado e o perdão, a religiosidade medieval e o paganismo renascentista, o material e o espiritual, que tanto atormenta o homem do século XVII. 
Essa conturbada época se encaixaria perfeitamente na “teogonia” de Drummond em “E agora José”. O barroco rompe com o comodismo, com a inércia blasé de acomodar arte e religião em patamares distantes das “mesquinharias seculares”. O barroco revoluciona, recria, transgride com a ordem inócua sem perder a busca virtuosa pela harmonia.      

É atribuída a Beethoven a frase: “Bach é o pai da harmonia”. A música barroca é um bom exemplo da importância histórica e religiosa deste movimento. O maior compositor erudito de todos os tempos é um representante dessa vertente artística, Johann Sebastian Bach. Além de Bach, a música barroca tem nomes como A. Corelli (1653 – 1713), A. Scarlatti (1660 – 1755), Vivaldi (1678 – 1741), D. Scarlatti (1685 – 1757), G. F. Haendel.   A música barroca inova pela presença do cravo e do som contínuo, preenchendo a harmonia e se mostra requintada pela mescla de ritmos enérgicos, melodias com muitos ornamentos, contrastes de timbres instrumentais e de sonoridades fortes com suaves. 

 O psicanalista Anton Ehrenzweig fala-nos da música de Bach: 
Na música de Bach a atenção pode alternar livremente entre os modos focalizados e não-focalizados o que causa conforto, a suave oscilação da percepção permitem uma espécie de ginástica mental que é imensamente salutar para o ego. O funcionamento mental consciente e o inconsciente são integrados harmoniosamente de forma singular, não há um rompimento mútuo violento como acontece na música moderna”. Por mais irônico que seja, a arte atingiu o zénite em pleno Absolutismo, onde o poder Real e a fé cristã se confundiam. 
Os ideais e princípios técnicos do auge barroco se perderam com as transformações sociais no mundo moderno. Com a queda destes déspotas absolutos que patrocinavam a arte segundo suas necessidades e por consequência da aura divina e impermeável do Estado e da Igreja Católica, aliado a eventos como a reforma protestante, a criação da imprensa com Gutenberg e a proliferação dos ideais liberais de Locke e Adam Smith, surge uma arte diferente. Nela, a linguagem é necessariamente mais direta, apelativa (sem nenhum sentido pejorativo), e o interlocutor é mero transmissor de uma mensagem, e não mais o detentor exclusivo de direito às verdades proferidas a ele por Deus. 
Sem incorrermos na sedutora tendência de bi polarizar e graduar em valor a arte em um saudosismo clássico ou em uma euforia revolucionária, é necessário reconhecermos as novas demandas do público cristão, que de um modo ou de outro, transformaram a arte enquanto manifestação estética e principalmente enquanto cerne de um culto que baseia sua eficácia e legitimidade na produção, ou não de emoção ao seu ouvinte. 

O crescimento das seitas neopentecostais, que em geral se fundam através de elementos sincréticos, atraem pessoas sem filiação religiosa institucional e com pouco conhecimento bíblico, arrebanhando fiéis através de uma retórica com forte impacto psicoemocional à curto prazo. Pesquisa Datafolha sobre a religião dos brasileiros revela que, de 1996 a 2007, houve um declínio de católicos declarados de 74% para 64%, um aumento de evangélicos não-pentecostais de 4% para 5%, e um crescimento de evangélicos pentecostais de 11% para 17%. 

Nesse contexto, a ordem no culto defendida pelos cristãos primitivos, é substituída pela valorização excessiva da exteriorização das emoções: glossolalia
, batismo do Espírito Santo e profecias.  É uma busca não por conhecimento racional dos caminhos celestiais, mas antes de tudo uma busca por experiências sensoriais e emotivas que seriam a prova da presença de Deus naquele local; “é que na adoração tudo é válido: lágrimas, suspiros, gritos, cânticos e até o riso” (CORNWALL, 1995, p. 101). Antonio Gouveia Mendonça indica duas possibilidades explicativas para a consolidação do teor psico-emotivo e das praticas mágico religiosas nos cultos neopentecostais no Brasil: “a atração simbólica de um sagrado mais livre” e a segunda hipótese seria “a característica popular que lhes permite [aos neopentecostais] uma melhor imersão no cotidiano” (2006, p. 107). 

Há uma corrente dentro do seio da Igreja protestante que cada vez ganha mais força, onde a perspectiva a ser adotada pelos membros constitutivos que detém o poder do púlpito é valorizar as diferenças multiculturais em detrimento da rigidez das hierarquias simbólicas enaltecidas pelo protestantismo clássico.   O exemplo mais bem acabado dessa transformação funcional da arte na liturgia cristã são os cânticos de louvor ou música gospel. A música sacra renegou sua origem técnica e pragmática ao entrar no jogo da dinâmica do capitalismo, que coloca em xeque a credibilidade de toda e qualquer organização hierárquica cultural e religiosa, promovendo a reorganização e a dessacralização das formas mais tradicionais e antigas do sagrado e do transcendente. O que promove, conforme deixa implícito Bauman, uma maior autonomia dos leigos e uma liturgia não-intelectualizada. 

A questão intrigante é que essa inserção da cultura cristã se dá de forma incompleta, permeada por complexos e dúvidas com pressupostos equivocados dos cristãos no tocante a divisão do sagrado e do profano e quanto ao quinhão mercadológico e cultural que cabe ao cristão, enquanto ser inserido no mundo, embora distinto do mesmo. Como bem demonstrou Michael S. Horton - professor de Apologética e Teologia no Westminster Seminary, adotar a mentalidade do nós contra eles, evitando qualquer coisa que pareça secular, da arte à política, da ciência ao lazer, produz uma subcultura e um nicho repleto de estereótipos, onde os cristãos parecem aos leigos criaturas que estão somente fazendo uma releitura dos mosteiros medievais, já que não podem desfrutar de nenhum prazer secular além da catarse promovida nos cultos neopentecostais, com imitações já até na milenar e “inviolável”  igreja Católica.
Que a música gospel esta repleta de elementos da cultura negra dos guetos do bronx, do pop e de toda tendência que o mercado verifica ser viável, todos sabem. A nova questão a ser estudada é qual o papel eclesiástico desse cristão que produz a arte e traduz em versos pop às demandas do cristianismo pós moderno. Será esta levita contemporâneo um novo herói das causas divinas ou um instrumento desprezível porem necessário  dentro  dessa necessidade da instituição religiosa em adequar ao mundo e não mais se compadecer dele? As celebridades midiáticas são um gozo passageiro, seriam também os levitas pop stars de um brilho fugaz e sem valor teológico?  
Considerações finais
Percorrer esse épico elo entre religião e arte é condizente a refletir sobre a mutabilidade conceitual e dicotômica entre o que é sagrado e profano, secular e eterno, dogmático e cultura, fé e razão e principalmente sujeito e instituição. Todas essas discussões tendem a uma forçada reflexão: a proeminência do indivíduo e sua interpretação própria da religiosidade gerarão em longo prazo um cristianismo não-institucionalizado que beira a retórica da auto-ajuda? 
A tendência humana em se organizar socialmente não permitirá o desaparecimento da igreja enquanto instituição normativa, mas o fortalecimento da pessoalidade no que tange a noção de Deus, em uma conjectura pretensiosa fará com ela perca força de Estado paralelo e de agente modelador de padrões culturais e estéticos.

A igreja se cala diante das transformações artísticas: de Bach à Regis Danese, do canto gregoriano ao Padre Fábio de Melo, da pompa anglicana ao púlpito em forma de prancha de surfe na Igreja Bola de neve. Esse é o mundo pós moderno, realidade que parece ser forte demais para ser combatida, então que o sagrado se apodere de maneira não velada das conquistas populares do profano e pare de se queixar que sua luta é inglória; mesmo que isso incorra na desmistificação do clero e de seu santo ofício.
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� Seus livros e escritos, em alguns casos, denunciam uma suposta mentira e manipulação pastoral. É um dos oponentes da teologia da prosperidade, da maldição hereditária, própria do neopentecostalismo, além de crítico da teologia calvinista.


� Fenômeno geralmente ligado a situações de fervor religioso, em que o indivíduo crê expressar-se em uma língua por ele desconhecida e tida como de origem divina.





